(1ñëX0RDX)

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO	
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO	fls.10/10
Numeração Única: 341523119994013400 
ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 1999.34.00.034204-0/DF


Numeração Única: 341523119994013400 
ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE  1999.34.00.034204-0/DF
Processo na Origem: 341523119994013400

	RELATOR(A)
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN

	AUTOR
	:
	SOUZA CRUZ S/A 

	ADVOGADO
	:
	EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRAO E OUTROS(AS)

	AUTOR
	:
	PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA 

	ADVOGADO
	:
	MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTROS(AS)

	REU
	:
	AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA 

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI 

	SUSCITANTE
	:
	OITAVA TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

	SUSCITADO
	:
	CORTE ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 



VOTO VISTA
Peço licença aos colegas para fazer uma breve memória da ação em julgamento, de modo a situar o meu voto vista e os votos que me antecederam.
As empresas Souza Cruz S/A e Philip Morris Brasil S/A impetraram, em 11/11/1999, mandado de segurança contra ato do Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, com o objetivo de afastar a exigência do pagamento do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) referente à taxa exigida para fins de registro de cada marca de cigarro comercializada pelas impetrantes, conforme previsto na Lei n. 9.782/1999 e Resoluções da ANVISA, bem como da renovação anual do mesmo registro.
A sentença de 1º grau denegou a segurança, tendo sido interposto recurso de apelação, distribuído à 8ª Turma deste Tribunal, sob a relatoria da Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso. Ao julgar a apelação, a eminente relatora suscitou incidente de inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei n. 9.782/1999, encaminhado à Corte Especial, autuado e distribuído ao Desembargador Jirair Aram Megheriam.
Segundo consignou a Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, ao suscitar a inconstitucionalidade:
No caso do item 9.1 do Anexo da Lei 9.782/1999, é patente a desproporcionalidade entre a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais) estabelecida para o registro de produtos de tabaco e similares e o montante de R$ 6.000,00 (seis mil reais) cobrados para o registro de bebidas alcoólicas, em decorrência da mesma atuação estatal de controle sanitário.
As taxas devem ser exigidas na proporção da atuação do Estado, e o valor cobrado do contribuinte deverá corresponder a essa atuação.
Fica ainda mais evidente o abuso de poder quando comparados os valores aplicados aos produtos derivados do tabaco em face dos demais itens da tabela do Anexo II.
(...)
A norma também foi omissa no que se refere ao princípio da isonomia tributária. A adoção de dado fator de discriminação sem nenhuma correspondência lógica racional de diferenciação ofende a ideia de igualdade.
Outro fator discriminatório demonstrado no texto do Anexo II da legislação foi a cobrança anual para os produtos fumígenos, diante da cobrança quinquenal de outros produtos, como alimentos e bebidas.
A despeito dos malefícios que o fumo traz à saúde da população, o princípio da igualdade integra a base do estado democrático de direito e do direito constitucional, principalmente, quando se trata de aplicação da norma tributária.
A isonomia inserida na norma tributária é estrutural e formal, e busca o respeito à capacidade contributiva e à justiça fiscal.
Iniciado o julgamento, o MM. Relator votou pela declaração de inconstitucionalidade do item 9.1 do Anexo II da Lei n. 9.782/1999, em razão de ofensa ao art. 150, II, da Constituição Federal, por considerar Sua Excelência que a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária ali prevista fere o princípio da isonomia. Consoante afirmou o eminente Relator, essa ofensa pode ser vista sob dois aspectos: “o primeiro, ao considerar o faturamento anual como fator de redução da taxa de fiscalização de vigilância sanitária; e o segundo, ao estabelecer valores bastante inferiores para o registro de produtos fabricados por empresas que se encontram em situação de igualdade, dentre eles, de bebidas alcoólicas.”
Acompanharam o voto do Relator os Desembargadores Federais Olindo Menezes, Kássio Marques, Reynaldo Fonseca e, em parte, segundo constou da certidão de julgamento, os Desembargadores Federais Carlos Eduardo Moreira Alves e Daniel Paes Ribeiro.
A divergência foi inaugurada pelo eminente Desembargador Federal Souza Prudente, que rejeitou a arguição de inconstitucionalidade. Acompanharam a divergência, ainda que por outros fundamentos, os Desembargadores Federais Néviton Guedes, Novely Vilanova, Luciano Tolentino Amaral, Cândido Ribeiro, João Batista Moreira e Mário César Ribeiro.
Diante da complexidade do problema posto, resolvi pedir vista dos autos para melhor examinar a matéria.
O Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, ao iniciar o seu voto, trouxe à lembrança a história contada por Homero na sua Odisseia, sobre a passagem de Ulisses pela Ilha de Capri, ou Ilha das Sereias. Conta a lenda que Ulisses teria pedido aos seus marujos que o amarrassem ao mastro do navio, impedindo-o de se jogar ao mar. Somente assim poderia ouvir o mortal canto das sereias. Segundo Homero, foi Ulisses, desse modo, o único homem na face da terra que teria conseguido tal proeza.
O Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral utilizou-se dessa bela imagem para, contrapondo-a aos argumentos expostos em memorial que nos fora encaminhado por um dos ilustres advogados de uma das empresas impetrantes, nos alertar para aquilo que nos seduz como se fora argumento irrefutável e na realidade pode significar a derrubada da compreensão de sólido arcabouço jurídico. No caso específico, o Desembargador Luciano Amaral, tributarista reconhecido, e há vários anos membro de turma de especializada em direito tributário, chamava atenção para aquilo que parece ser, mas não é, para o canto de sedução que muitas vezes compromete o critério e a visão panorâmica que deve nortear as nossas compreensões e pré-compreensões jurídica. Vale dizer, toda aquela forte argumentação com base em princípios constitucionais que, pinçados da Constituição de 1988, dariam razão ao contribuinte para não pagar a famigerada Taxa de Fiscalização Sanitária que a ANVISA cobra das indústrias produtoras de cigarros.
Aliás, diga-se, o que não falta nesta causa são pareceres de reconhecidos e consagrados juristas: dentre eles, além do citado pelo Desembargador Federal Luciano, ressai um do nosso estimado Ministro aposentado Adhemar Maciel, do jurista Arnaldo Wald, do Professor Humberto Ávila e, por fim, recebido em meu gabinete e creio que os advogados também o fizeram chegar às mãos de todos os julgadores, do notável Ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal, Antônio César Peluso. Todos em uníssono proclamando a inconstitucionalidade da taxa de vigilância sanitária criada pela Lei n. 9.782/1999.
Do outro lado, não menos persuasiva, uma bem elaborada peça subscrita pelos diligentes e cultos advogados da União, e pareceres da douta Procuradoria Regional da República, cuidando de defender a constitucionalidade do tributo.
Tanta informação mais reforçou em mim a certeza de que outro caminho não me restava, senão modestamente pedir vista destes autos.
Então, vejamos.
Em primeiro lugar, quero deixar registrado que vou me abster da discussão, data vênia, metajurídica, para a qual a ANVISA despende linhas e linhas no seu arrazoado, sobre os malefícios causados pelo uso tabaco. Há vários produtos que fazem mal à saúde e não são tão controlados como o cigarro. É o caso do álcool ou outras substâncias tóxicas, como o sódio, a amônia, defensivos agrícolas e hormônios, presentes muitas vezes na nossa alimentação diária. Há países que permitem o consumo de drogas que causam dependência, como é o caso da cannabis sativa, vulgarmente conhecida como maconha. Segundo o noticiário, o nosso vizinho Chile já liberou o seu consumo e outros países parecem querer seguir o mesmo rumo. Fico às vezes perplexa em julgamentos criminais quando vejo que a erva utilizada para o chá do Santo Daime, a “ayahuasca”, que produz reconhecidamente efeitos alucinógenos em quem a ingere, tem o seu uso permitido por portaria publicada no Diário Oficial da União! 
Por razões semelhantes, também não vou ingressar aqui no por vezes indefinido território da extrafiscalidade, que consente na utilização dos tributos como meios de se conseguir objetivos político-sociais. Nessa seara poderia, em tese, ser possível uma taxação com base na capacidade econômica do contribuinte.
No entanto, para entender toda essa aparente falta de sentido na escolha sobre o que o contribuinte deve ou não pagar impostos, convém partir-se de uma concepção sistêmica, que vê a tributação como um fenômeno que envolve não apenas o Direito, mas também a Política e a Economia. Nessa perspectiva, que a meu ver foi esboçada no voto sempre muito bem balizado do Desembargador João Batista Moreira, a tributação se insere em um complexo ordenado de normas e princípios que dão fundamento ao Estado. Seguindo o caminho da análise econômica do Direito poderíamos dizer, em uma aproximação bastante simplificada, que a economia estatal precisa ser financiada pelos meios constitucionalmente previstos, mas esse financiamento é o resultado de prévias escolhas políticas. São as chamadas “public choices”, defendidas por James Buchanan, que vê o tributo como um dos elementos do jogo político, onde os agentes encontram-se envolvidos em uma disputa norteada por interesses.
Somente a análise sob a perspectiva dessas escolhas políticas justificariam a opção pela tributação severa sobre a indústria fumígena, ao invés, por exemplo, de tributar ou penalizar a utilização do chá do Santo Daime, o álcool ou outras drogas. A taxação sobre o cigarro certamente trará mais resultados de proveito ao ente estatal, na perspectiva da “teoria dos jogos”, que é uma das ferramentas hermenêuticas da análise econômica do direito. Há, portanto, uma prévia combinação de análise das perdas e ganhos em cada uma dessas escolhas e atividades. No caso do tabaco, ademais, essa opção de restringir o seu consumo se projeta no âmbito das relações internacionais, em uma situação na qual o Estado brasileiro se insere como parceiro de políticas ambientais e antifumígenas, em um contexto mundial.
Esse fator, que não pode ser de modo algum desprezado, foi trazido à lembrança no voto do eminente Desembargador Federal Souza Prudente. O Brasil é um dos signatários de Convenção Internacional que se denominou “Convenção – Quadro para o Controle do Tabaco”. Este é o primeiro tratado internacional de saúde pública da história da Organização Mundial de Saúde, já ratificado até o presente momento por quase duzentos países. Ao promulgar o Decreto n. 5.658 de 02.01.2006, o Estado brasileiro internalizou no seu território a referida Convenção, que estabelece normas e compromissos severos dos seus Estados-Partes quanto às políticas de controle, prevenção, repressão e informação quanto ao uso do tabaco e seus derivados.
No tocante às medidas relativas à redução da demanda de tabaco estabeleceu o art. 6º da referida Convenção o seguinte: 
Art. 6º - Medidas relacionadas a preços e impostos para reduzir a demanda de tabaco
1. As Partes reconhecem que medidas relacionadas a preços e impostos são meios eficazes e importantes para que diversos segmentos da população, em particular os jovens, reduzam o consumo de tabaco.
2. Sem prejuízo do direito soberano das Partes em decidir e estabelecer suas respectivas políticas tributárias, cada Parte levará em conta seus objetivos nacionais de saúde no que se refere ao controle do tabaco e adotará ou manterá, quando aplicável, medidas como as que seguem: 
a) aplicar aos produtos do tabaco políticas tributárias e, quando aplicável, políticas de preços para contribuir com a consecução dos objetivos de saúde tendentes a reduzir o consumo do tabaco;
b) proibir ou restringir, quando aplicável, aos viajantes internacionais, a venda e/ou a importação de produtos de tabaco livres de imposto e livres de tarifas aduaneiras. 
3. As Partes deverão fornecer os índices de taxação para os produtos do tabaco e as tendências do consumo de produtos do tabaco, em seus relatórios periódicos para a Conferência das Partes, em conformidade com o artigo 21.

 Tendo, portanto, o Estado brasileiro ratificado e internalizado, por meio de Decreto Presidencial Convenção internacional que adota opção política clara de redução, por meio tributário, do consumo de tabaco, resta saber se o Estado brasileiro ultrapassou ou não os seus próprios limites constitucionais ao instituir a exigência de pagamento da taxa instituída nos termos do item 9.1 do Anexo II da Lei n. 9.782/1999.
A análise da inconstitucionalidade invocada não pode prescindir, no entanto, da discussão sobre o próprio objeto desta arguição. Essa questão foi levantada no voto do Desembargador Néviton Guedes, que afirmou ser reflexa a questão da constitucionalidade da norma, no caso em discussão. Ela não estaria, a princípio, em algum ponto da lei, mas na nota 1 ao anexo II, quando reduz os valores da taxa estabelecidos na tabela em razão do faturamento anual da empresa contribuinte. Segundo compreendi do voto do eminente Desembargador, seria nesse ponto, e não propriamente na instituição da taxa, que se situaria a inconstitucionalidade. Ali estaria a afronta constitucional que fora apontada no voto do relator e daqueles preclaros colegas que o acompanharam, ao afirmarem que a taxa de vigilância sanitária violaria o princípio da isonomia e da proporcionalidade.
A ponderação inicial do Desembargador Néviton levou o Desembargador Kássio Marques a retificar o seu voto, para aditar que a inconstitucionalidade seria na verdade da nota n. 1 ao item 9.1 do Anexo II, fonte, no seu entender, de toda distorção no tratamento entre os contribuintes.
Seguindo essa mesma linha de raciocínio, o Desembargador Carlos Eduardo Moreira Alves formulou voto intermédio, no sentido de que a instituição da taxa em si mesma não era inconstitucional. Inconstitucional seria o fator de redução previsto na nota n. 1 ao item 9.1 do Anexo II, daí a sua conclusão pela declaração de inconstitucionalidade da norma “naquilo que estabelece essa progressividade, embora a pretexto de redução de valores”.
Eu me pergunto se na realidade o raciocínio do Desembargador Kássio Marques, após o adendo feito, não seria exatamente o mesmo desenvolvido pelo Desembargador Moreira Alves, redundando na inconstitucionalidade parcial, tal como defendido por Sua Excelência. Creio que seria importante o Desembargador Kássio Marques esclarecer esse ponto, que redundaria em alteração no resultado do julgamento.
Vejamos as normas em questão:
O art. 23 da Lei n. 9.782, de 26.01.1999, estabeleceu o seguinte, no ponto que nos interessa:
[bookmark: art23]  Art. 23.  Fica instituída a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária.
§ 1º  Constitui fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária a prática dos atos de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária constantes do Anexo II.
§ 2º  São sujeitos passivos da taxa a que se refere o caput deste artigo as pessoas físicas e jurídicas que exercem atividades de fabricação, distribuição e venda de produtos e a prestação de serviços mencionados no art. 8º desta Lei.
§ 3º  A taxa será devida em conformidade com o respectivo fato gerador, valor e prazo a que refere a tabela que constitui o Anexo II desta Lei.
Lendo atentamente esses dispositivos, verifica-se tratar-se de uma taxa criada por lei, cujo fato gerador encontra-se discriminado no Anexo II, mais precisamente, quanto ao que ora se discute, no seu item 9.1, que estabeleceu:
[bookmark: anexoii9_1]Registro, revalidação ou renovação de registro de fumígenos, com exceção dos produtos destinados exclusivamente à exportação. . Valor em R$ 100.000,00, anual.
Até aqui, parece que há uma quase uniformidade de entendimento de que não se verifica nenhuma inconstitucionalidade: cuida-se de uma taxa instituída para viabilizar o exercício do poder de polícia da ANVISA em controlar o registro de fumígenos.
O ponto da discórdia não está nos dispositivos acima, mas na sua nota n. 1, que estabelece gradação de valores para a referida taxa em função do faturamento anual da empresa, nestes termos:
1. Os valores da Tabela ficam reduzidos em:
a) quinze por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou inferior a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) e superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);
b) trinta por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e superior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais);
c) sessenta por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais);
d) noventa por cento, no caso das pequenas empresas;
e) noventa e cinco por cento, no caso das microempresas, exceto para os itens 3.1, cujos valores, no caso de microempresa, ficam reduzidos em noventa por cento.
Posta assim a questão, a arguição da inconstitucionalidade fica adstrita em se saber se essa tabela constante da nota 1, que já se chamou aqui de fator de redução, expressa valores que se constituem na própria base de cálculo da exação. Essa é a posição que defende, por exemplo, o jurista Antônio César Peluso no brilhante parecer que nos foi encaminhado. Uma segunda tese seria a de que a referida tabela espelha valores que se revestem apenas daquilo que são: um fator de redução do valor da taxa, cuja base de cálculo é outra, que não a constante daquela tabela. Essa é a linha, salvo engano, de vários julgados deste próprio Tribunal e dos demais Tribunais Regionais Federais.
Confirmada a primeira hipótese, de que a tabela expressa a própria base de cálculo da exação, poder-se-á chegar à conclusão de que toda a taxa é inconstitucional, por ferir o princípio da isonomia e da capacidade contributiva. Confirmada a segunda, de que a base de cálculo é outra, e que a tabela apenas se constitui em fatores de redução do tributo, poderemos chegar, se for o caso, a duas outras hipóteses:
1ª) De que esse fator de redução é inconstitucional por, do mesmo modo como se fora a base de cálculo, ferir o princípio da capacidade contributiva. Isso nos levaria a concluir, juntamente com o Desembargador Carlos Eduardo e com aqueles que o acompanharam, por um voto intermédio no sentido de que inconstitucional não é a taxa, mas o seu fator de redução ou;
2ª) Esse fator de redução é legítimo e constitucional e nós então nos valeríamos, para confirmar a hipótese, dos vários julgados do Supremo Tribunal Federal que abonariam essa tese, como é o caso, por exemplo, dos julgados sobre a Taxa de fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários. Nesse caso, o nosso voto se conduziria para acompanhar a divergência eruditamente inaugurada pelo Desembargador Souza Prudente.
Vejamos.
O Ministro Antônio César Peluso não tem dúvidas em afirmar que “o substrato matemático do enunciado normativo de quantificação pecuniária da taxa não deixa, pois, nenhuma dúvida razoável de que o faturamento constitui sua base de cálculo. Por mera suposição retórica, apagadas as referências textuais ao faturamento, torna-se impossível calcular e apurar o valor ou valores da taxa” (conforme parecer, fls.).
Eu vou aqui pedir as maiores vênias não apenas ao Ministro César Peluso, mas também àqueles que aderem ao seu pensamento, para dele discordar. Apagadas as referências textuais ao faturamento, permanece, sem nenhum óbice à sua cobrança, a meu ver, o valor da taxa, que é de R$100.000,00, com prazo renovável de um ano, conforme constou expressamente do Anexo II da Lei 9.782. De se notar que esse anexo discrimina, em relação não apenas a esta, mas a todas as taxas a serem cobradas pela ANVISA, os fatos geradores, os valores, e o prazo para renovação. Resta claro, portanto, que suprimida a nota 1, ainda assim permaneceria hígido o valor fixado no Anexo II. Em consequência, todas as empresas, independentemente do volume dos seus negócios, teriam que pagar a taxa de registro no valor de R$100.000,00.
Taxa é tributo fixo, como aqui já se disse. E nos tributos fixos o valor a ser recolhido pelo contribuinte vem expressamente determinado na norma legal. O faturamento da empresa não é, como já decidiu por diversas vezes esta Casa, a base de cálculo da taxa de fiscalização sanitária, mas um parâmetro ou fator de redução, que nos diz que quanto maior a atividade do contribuinte, maior será o valor a ser pago. Ainda que, por um critério questionável, esse valor esteja expresso no seu faturamento anual.
Se a nota n. 1 não espelha a base de cálculo da taxa em comento, ficamos então com as outras duas hipóteses, para cuja conclusão se faz necessário responder a uma única pergunta: o estabelecimento desse fator de redução ofende o princípio da capacidade contributiva ou não?  
E aqui eu vou pedir licença para aderir totalmente ao voto intermédio do Desembargador Carlos Eduardo e responder: sim, ofende.
É entendimento assente na doutrina e na jurisprudência que o valor da taxa deve ser limitado pelo custo aproximado da atividade ou do serviço público colocado à disposição do contribuinte. O Supremo Tribunal Federal já moldou o entendimento, desde o voto do Ministro Moreira Alves quando analisou a taxa judiciária (RP n. 1077-RJ, j. em 28.03.1984), citado no parecer do Ministro César Peluso, de não poder a taxa “ultrapassar uma equivalência razoável entre o custo real dos serviços e o montante a que pode ser compelido o contribuinte a pagar”. 
Não há nenhuma justificativa válida, nem tampouco dada na nota n. 1, de por que e em que medida uma marca de cigarro produzida por uma empresa pequena exija, da Administração Pública, um esforço maior do que o despendido para analisar outra marca produzida por uma grande empresa. Observe-se que não estou afirmando que isso vale para toda e qualquer prática que envolva a atividade fiscalizatória do Estado para fins de taxa de fiscalização sanitária. Estou me atendo à fiscalização que é feita para os fins do item 9.1 do Anexo II, referente ao “registro, revalidação ou renovação de registro”. Para esse fim, seja pequena ou grande a empresa, vai se avaliar uma determinada amostra de cigarro, para verificar se ela está ou não apta ao registro ou revalidação. É indiferente, para essa finalidade, o volume de cigarros comercializados pela empresa, mas sim a sua qualidade. 
No caso da taxa cobrada pela Comissão de Valores Mobiliários, ficou bem claro que o Supremo Tribunal Federal considerou que o valor do patrimônio das empresas, ou seja, a sua capacidade contributiva, se constituía apenas em um critério de mensuração do volume de operações da empresa na bolsa. Em outras palavras, o maior número de operações da empresa na bolsa de valores exigiria do Estado proporcionalmente, uma maior fiscalização. Não é esse o caso. A sofisticação da marca produzida por uma empresa maior demandará, para fins de seu registro, friso, o mesmo trabalho fiscalizatório do Estado. O mesmo laboratório utilizado para analisar uma marca de uma pequena empresa será o utilizado para as demais, ainda que com maior faturamento. E aqui está a desproporção, como bem pontuado no voto intermédio do Desembargador Carlos Eduardo: não há justificativa, nem na norma, e nem tampouco na razoabilidade, para essa diferenciação prevista na nota n. 1. O custo do serviço, ao final, não é o valor máximo de R$100.000,00, mas o valor que será suportado pelo contribuinte de menor faturamento, ou seja, R$5.000,00, considerando-se a redução de 95% (noventa e cinco por cento).
Penso, inclusive, que os próprios advogados da PHILIP MORRIS BRASIL concordam com esse entendimento, pois expressamente consignaram no seu memorial que:
Concluindo, é de se notar que as Apelantes não pretendem que não lhes seja cobrada taxa alguma. O que se busca é que o valor e a periodicidade da taxa sejam proporcionais ao dispêndio do Estado com a atividade de registro e renovação e, ainda, que seja respeitada a isonomia, elementos desatendidos na atual forma de cobrança.
Concluo, portanto, que a taxa de vigilância de que trata o Anexo II da Lei n. 9.782-1999 é constitucional, devendo ser declarada a sua inconstitucionalidade apenas, como constou do voto intermédio, na parte da norma, consubstanciada na nota n.1, que estabelece essa progressividade.
Acompanho, portanto, o voto intermediário do eminente Desembargador Carlos Eduardo Moreira Alves.
É como voto.
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